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COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS VERT PROVI

CNPJ/ME 34 469 625/0001 19

NIRE n 35300539958

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 16 DE OUTUBRO DE 2020

Data, Hora e Local Aos 16 dias do mes de outubro de 2020, às 15 horas, na sede social da

COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS VERT PROVI ( omganhia ou

"Emissora'”), localizada no município na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2 365, 7º andar, na

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo

Convocação e Presença Dispensada a convocação em face da presença da totalidade dos

membros do conselho de administração

Mesa Presidente Victoria de Sa Secretário Gabriel Pereira Pinto Lopes

Ordem do Dia Deliberar sobre (i) a constituição de garantia real a ser outorgada no âmbito

da 2ª (segunda) emissão, pela Companhia (“Emissão”), de debentures simples, não

conversíveis em ações, da especie com garantia real, em 2 (duas) series para distribuição

pública com esforços restritos ( Debentures'), no montante total de R$ 50 000 000,00

(cinquenta milhões de reais), nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliarios nº

476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada ( 'Instruçao CVM 47 '), da Resoluçao do

Conselho Monetario Nacional nº 2 686, de 26 de janeiro de 2000, conforme alterada

( Resolucão nº 2 686”), da Lei nº 6 385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (
“Lei

do Mercado de Valores Mobiliários”), e demais leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta”),

cujos termos e condições constarão do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda)

Emissão de Debentures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Especie com Garantia Real,

em 2 (duas) Series para Distribuição Publica com Esforços Restritos, da Companhia

Securitizadora de Creditos Financeiros VERT Provi”, a ser celebrado entre a Companhia e a

Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliarios, na qualidade de agente

fiducíario, representando a comunhão dos titulares das Debentures (“Escritura de Emissão”,

“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), aprovada na Assembleia Geral

Extraordinária realizada em 16 de outubro de 2020 (“Aª”), a ser devidamente registrada

na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP") e a celebração do “Instrumento

Particular de CessãoFíduciaria de Direitos Creditorios em Garantia e Outras Avenças”

(“Contrato de Garantia”), para fazer constar os direitos creditorios dados em garantia das

obrigações assumidas pela Companhia perante a totalidade dos Debenturistas, no âmbito da

Emissão, (ii) autorização para que a Diretoria da Companhia celebre todos os documentos e

pratique todos os atos necessários para a formalização das deliberações aprovadas; e (iii) a

ratificação de quaisquer atos já praticados para a realização e formalização das

deliberações aprovadas nos termos dos itens anteriores
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DELIBERAgõES Os Conselheiros aprovam, por unanimidade

A constituição da garantia real, abaixo descrita, bem como, todas as providencias

necessárias para a celebração do Contrato de Garantia, para fazer constar tal garantia real

(B)

Garantia Real Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas (i) as

obrigações relativas ao fiel, pontual e integral pagamento, pela Emissora, do Valor

Nominal Unitário das Debentures, da Remuneração das Debentures de Primeira Serie,

dos eventuais valores de resgate das Debentures, amortização das Debentures,

Encargos Moratorios e demais encargos, relativos às Debentures e à Garantia

(conforme abaixo definida), se e quando devidos, seja na data de pagamento ou em
decorrencia de resgate antecipado das Debentures, ou de vencimento antecipado

das obrigações decorrentes das Debentures, conforme previsto na Escritura de

Emissão e no Contrato de Garantia, (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras

obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora, nos termos da Escritura de Emissão

e do Contrato de Garantia, incluíndo obrigaçoes de pagar honorários, despesas,

custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações

relativas ao Agente de Liquidaçao, ao Escriturador, a B3, ao Agente Fiduciário e

demais prestadores de serviços envolvidos na Emissão e na Garantia, e (iii) as

obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário

e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude

da constituição, manutenção e/ou realização da Garantia, bem como todos e

quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre &

excussão da Garantia, nos termos dos respectivos contratos, conforme aplicável

(“Obrigações Garantidas”), as Debentures contarão com cessão fiduciária, outorgada

pela Emissora, em caráter irrevogável e irretratavel, em favor dos Debenturistas,

representadas pelo Agente Fiduciário, dos direitos creditorios provenientes das CCB,

diretos creditorios decorrentes das Contas Exclusivas e dos diretos creditorios

decorrentes dos Investimentos Permitidos (conforme definidos no Cotrato de

Cessão), presentes e futuros (“Direitos Creditorios”), que forem adquiridos pela

Emissora com os recursos provenientes da presente Emissão (“Garantia”) A

formalização da Garantia será realizada por meio do Contrato de Garantia, 0 qual

será celebrado nos termos dos artigos 125 e 126 do Codigo Cívil e demais normal

aplicáveis, e & Garantia será constituída mediante o registro do Contrato de Garantia

e averbação de qualquer aditamento subsequente no competente Cartório de

Registro de Títulos e Documentos da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo

(“Cartorio de RTD '), nos termos do artigo 62, inciso III, da Lei das Sociedades por

Ações, e do artigo 129 da Lei de Registros Públicos, devendo ser disponibilizada 1

(uma) via original ou copia eletrônica (PDF) contendo a chancela digital, conforme

aplicável, do Contrato de Garantia, devidamente registrado, ao Agente Fiduciario,

com ate 1 (um) Dia Util de antecedencia da Primeira Data de Integralizaçao das

Debentures

A celebração e a prática, pela Diretoria da Companhia, de todos os documentos e

atos necessários para a formalização da deliberação aprovada no item “A” acima, e

1

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



.
. :O. . .O.

.. .. ". O... .O. :

.. .. . ..
* :. .. . . ...O....

. .O. . . . .. .
. : :

. . . .
O... .. .O. .. .:...00.

(C) A ratificação de quaisquer atos já praticados para a realização e formalização das

deliberaçoes aprovadas nos termos dos itens anteriores

Encerramento Lavratura Aprovação e Assinatura da Ata Nada mais havendo a tratar,

foi oferecida a palavra aos Conselheiros e, na ausencia de manifestação, foram suspensos

os trabalhos pelo tempo necessario à lavratura da presente ata que depois de lida e achada

conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes Presidente Victória de Sa

Secretário Gabriel Pereira Pinto Lopes

A presente e copia fiel do ato lavrado em livro proprio

São Paulo, 16 de outubro de 2020

Mesa

J VÁ», J g/
VICTÓRIA DE sÁ GABRIE PERM PINTO LOPES

Presidente da Mesa Se retário da Mesa
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ARQUIVAMENTO DE ATA

Nº DO PROTOCOLO NIRE NOME EMPRESARIAL

028335147 1 3530053995 8 COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS VERT PROVI

DATA DA ATA TIPO DA ATA

16/10/2020 Ata de Reuniao do Conselho Administrativo

RESUMO DA ATA

Deliberar sobre (i) a constituiçao de garantia real a ser outorgada no âmbito da 2' (segunda) emissão, pela Companhia
(“Emissao”), de debentures simples, nao conversíveis em ações, da especie com garantia real, em 2 (duas) series para distribuiçao

pública com esforços restritos (“Debentures”), no montante total de R$ 50 000 000,00 (cinquenta milhoes de reais), nos termos da

Instruçao da Comissao de Valores Mobiliarios nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada ( Instruçao CVM 476”), da

Resolução do Conselho Monetario Nacional nº 2 686, de 26 de janeiro de 2000, conforme alterada ("Resoluçao nº 2 686”), da Lei nº

6 385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), e demais leis e regulamentações

aplicaveis (' Oferta"), cujos termos e condições constarao do Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissao de

Debentures Simples, Nao Conversíveis em Ações, da Especie com Garantia Real, em 2 (duas) Series para Distribuiçao Pública com
Esforços Restritos, da Companhia Securitizadora de Creditos Financeiros VERT Provi”, a ser celebrado entre a Companhia e a

Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliarios, na qualidade de agente fiduciario, representando a comunhao dos

titulares das Debentures (“Escritura de Emissão", “Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), aprovada na

Assembleia Geral Extraordinaria realizada em 16 de outubro de 2020 (“AGE”), a ser devidamente registrada na Junta Comercial do

Estado de Sao Paulo (
JUCESP”) e a celebração do 'Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditorios em

Garantia e Outras Avenças” ( Contrato de Garantia"), para fazer constar os direitos creditorios dados em garantia das obrigações

assumidas pela Companhia perante a totalidade dos Debenturistas, no âmbito da Emissão; (ii) autorizaçao para que a Diretoria da

Companhia celebre todos os documentos e pratique todos os atos necessarios para a formalizaçao das deliberaçoes aprovadas; e

(iii) a ratificaçao de quaisquer atos já praticados para a realizaçao e fom'lalização das deliberações aprovadas nos termos dos itens

anteriores
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GERENCIA DE APOIO A DECISÃO COLEGIADA
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Relatório da Analise Previa

© SerESTAO DE DEFERIMENTO por estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei nº 8 934/94

() SUGESTAO DE EXIGENCIA por nao estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei nº 8 934/94

O SUGESTAO DE INDEFERIMENTO Lei 8934/94 art 40 5 l

DBL (Documento Básico de Entrada)

ITEM FORWALIDADES Sim Não

01 E necessario a apresentação do Documento Basiço de Entrada DBE? O ©

02 O Documento Basico de Entrada DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) foi aprensentado? O O
03 O Documento Basico de Entrada DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) esta assinado pelo representante da sociedade? O C
04 0 codigo de evento corresponde ao teor do ato apresentado a arquivamento? O O

05
O nome empresarial informado na FCP] para eventos de constituição, inscrição e alteração corresponde exatamente ao nome que O O

'!

consta do ato apresentado a arqulvamento mclusxve consxderando pontos Vlrgulas e outros caracteres espec1axs(snmbolos)

06
O nome empresarial no requerimento de empresario corresponde ao nome do empresario? (Permite se a adição de desiºnação e O O
abreviações vedando se a abreviação do último nome ou a exclusão de qualquer pane do nome)

07 A naturezajurídica informada corresponde com o ato apresentado a arquivamcmo? &) O
08 O capital informado na FCPJ corresponde ao capital subscrito (e integralizado) constante do ato constitutivo/alterador? O O

09
A descrição da atividade empresaria esta em confomlidade com a descrição do CNAE infomlado'? (Ressªlte se que a atividade O O
principal e aquela que gera maior receita para o estabelecimento)

0 BBB esta firmado por pessoa física responsavel? (A pessoa fisica responsavel levando se em consideração o socio com poderes de

administração ou administrador indicado pelos socios por meio de contrato social ressaltando se que a pessoa fisica responsavel

10 perante o CNPJ poderá indicar preposto (socio ou não) e outorgªr procuração eletronica & terceiros socios ou não (desde que estes O C
possuam certificado diªital) procuração em papel e possível porem o procurador so podçra firmar o DBE devendo constar no

sistema os dados do outorgante da procuração pessoa fisica responsavel perante o CNPJ) Portaria 06/2013 JUCESP

11 O endereço informado no DBE esta em consonancía com o endereço indicado no ato trazido & arquiw amento? O O
12 DBE por dependencia do(s) Protocolo(s) G O
13 O Documento Basico de Entrada DEE (ou o Protocolo de Transmissão) esta em termos para o deferimento? O C

Outras exigencias a cxpcciflcar (DBE)

Análise Previa Ciencia Vogais

Marcio Antonio Policastro da Costa RG 21 470 552 3

Data 22/10/2020

10 170 74 133/formularioanalise/default aspx "”
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